
 
Gabinete do Pre feito  

 

DECRETO Nº 014/2019 
 

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL  DE IGARACY,  O DISPOSTO NA 

LEI  FEDERAL Nº 13.460,  DE 26 DE JUNHO DE 2017,  QUE 

DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO,  PROTEÇÃO E DEFESA 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

-  CARTA DE SERVIÇOS AO USUÁRIO -  CSU .  

 

 

 

     O PREFEITO MUNICIPAL DE IGARACY -PB ,  

no uso de suas  atr ibuições  legai s ,  conf eridas  pelo  art .  42,  IV 1,  Lei  Orgâ-

nica do M unicípio ,  bem como,  o  disposto na L ei  Feder al  nº  13.4 6 0,  de  26 

de junho  de 2 017,   
 

DECRETA: 
 

Capítulo I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 
     Art .  1º  -  Este De creto dispõe,  no âmbito do  

Poder Executivo Mu nicipal  de  Igaracy ,  sobre a  parti cipação,  pr oteção e  

defesa dos  direitos  dos  usuários  dos  serviços  públicos .  

     §  1º  O disposto neste Decreto  aplica -se à  

administração  públi ca direta  mu nicipal  e  indiret a,  e ,  no  que  cou ber ,  aos  

prestadores  de servi ços  del egat ários ,  concessionários ,  permissionários ,  

autorizatários  de serviços  públi cos  e demais  entidades prestad oras  de  

serviços  públicos .  

     §  2º  A aplicação d este Decr eto não afast a a  

necessida de d e cum primento do  disposto em leis  espe cí f icas  e:  

     I  -  em  normas regul amentadora s ,  quando  se  

tratar  d e serviço ou atividad e su jei tos  a regulação ou supervisão;  

                                                 
1L e i  O r g â n i c a  d o  M u n i c í p i o  d e  I g a r a c y  

A r t .  4 2  –  C om p e t e  p r i v a t i v am e n t e  a o  P r e f e i t o  M u n i c i p a l :   
I V  –  s a n c i o n a r ,  p r om u l g a r  e  f a z e r  p u b l i c a r  a s  l e i s ,  b em  c om o  e x p ed i r  d ec re t o s  e  r e g u l a m e n t o s  p a r a  s u a  
f i e l  e x e c u ç ã o ;  



     I I  -  na  Lei  F edera l  nº  8.07 8,  d e 11 de se-

tembro de 19 90,  qu ando cara cte rizada rel ação de consumo;  

     I II  -  na Lei  Fed eral  nº  12 .527 ,  d e 18 de no-

vembro de 2011 ,  Lei  d e Acesso à Informa ção,  observa do o  disposto no  

Decreto que regul amenta a polí t ica de acesso às  informações no âmbito  

municipal .  

 

     Art .  2º  Par a os  f ins  dest e Decre to ,  conside-

ram-se:  

     I  -  usuário  -  pessoa  f ís ica ou  j urídica que  

se beneficia  ou uti l iza ,  ef etiva o u pote ncialm ent e,  d e serviço pú blico ;  

     I I  -  serviço público  -  atividade administra-
tiva ou de prestação diret a ou i ndireta  de b ens ou  serviços  à po pula ção,  

exercida por  órgão ou entid ade da administra ção pública ;  

     I II  -  ad ministração pública  -  Órgãos da 

Administração Direta  e Indiret a do Poder Execu tivo municipa l ;  

     IV -  agente público  -  quem e xerce cargo,  

emprego ou f unção pública ,  aind a que  tra nsitoriamente  ou sem  r emune-

ração;  e  

     V  -  manifestações  -  reclamações ,  denú n-

cias ,  sugestões ,  elogios  e d emai s  pronunciame ntos  de  usuários  que te-

nham como objeto a presta ção d e serviços  públi cos  e a  conduta  de age n-

tes  públicos  na prestação e f isca lização de t ais  serviços .  
     Parágrafo ú nico.  O acesso  do u suário  a in-

formaçõ es será regido nos termos da Lei  Federal  nº  12.527 ,  de 18 de  

novembro de 20 11 e pelo  Decre to que regulame nta a polí t ica d e acesso  

às  informações no âmbito munic ipal .  

  

     Art .  3º  Com periodicidad e míni ma anual  a  

administração mu nicipa l ,  dará publicidade do quadro gera l  dos  serviços  

públicos  prest ados ,  que  espe ci f icará os  órgãos ou entidad es re sponsá-

veis  por  sua re aliza ção e  a  a uto ridade a dministrativa a quem e stão su-

bordinados ou vinculados .  

 
     Art .  4º  Os  servi ços  públicos  e o  ate ndime n-

to do usuário  se rão realizados de forma adequad a,  observados  os  prin-

cípios  da regularidad e,  co ntinu idade,  e fetivida de,  segura nça ,  a tualida-

de,  genera lidade ,  transparência e cort esia,  observ ando -se  os  princípios  

consti tucionais .  

 

Capítulo II  

DOS DIREITOS BÁSICOS E DEVERES DOS USUÁRIOS  

 

     Art .  5º  O  usuário  de  serviço pú blico muni-

cipal  tem  direito  à a dequad a pr estação  dos servi ços ,  d eve ndo o s  agen-
tes  públicos  e  prest adores  de  serviços  observar  as  seguintes  d iretr izes  

básicas :  



     I  -  urbanidad e,  respeito ,  acessibi l idade e  

cortesia no a te ndimento  aos  usu ários;  

     I I  -  presunção de  boa -fé do usuá rio ; 

     I II  -  ate ndime nto por  ordem de ch egada,  

ressalvados casos  d e urgê ncia  e aqueles  em que  houv er  possibi l idade  d e  

agendame nto,  asseguradas as  prioridades legais  às  p essoas  com defici -

ência,  aos  idosos e nesse  caso  respeitad a a  prioridade  especial  octoge-

nária de que trat a a Lei  Federa l  nº  13.466 ,  de 12 de jul ho de 2017.  à s  

gestantes ,  às  l act ant es  e às  pess oas  acompa nhad as por  cr ia nças  de colo;  

     IV -  adequa ção entre meios  e f ins ,  veda da a  

imposição de  exigências ,  obrigações ,  restr ições  e  sanções não previstas  

na l egis lação;  
     V  -  igualdade  no tra tame nto a os  usuários ,  

vedado qu alquer  t i po de discriminação ;  

     VI  -  cumprimento de prazos e normas pro-

cedimentais ;  

     VII  -  definição,  publicid ade  e  observância  

de horários  e normas com patíve is  com o bom atendimento ao us uário;  

     VII I  -  adoção  de  medidas  visando a prote-

ção à sa úde e a  segura nça  dos us uários;  

     IX -  au tentica ção de docume nt os pelo  pró-

prio  agente público ,  à  vista do s  originais  apresenta dos pelo  usuário ,  

vedad a a exigência de reco nhe cimento de f irma,  sa lvo em caso de dúvi-
da de  aut enticid ade ;  

     X  -  manu tenção d e instal ações  s alubres ,  se-

guras ,  s inalizad as ,  a cessíveis  e  a dequadas ao serviço e ao at endi mento ;  

     XI  -  el imina ção d e formalida de s e de exi-

gências  cujo  custo e conômico ou  social  seja su perior  ao r isco envolvido;  

     XII  -  observâ ncia  dos  códigos  de  ética ou  de  

condu ta a plicá veis  às  várias  cat egorias  de agent es  públicos ;  

     XII I  -  apli cação de solu ções  t ecnológicas  

que visem a  s impli f icar  process os  e procedimentos  de  a tendimento ao  

usuário  e a  propiciar  melhores  c ondições  para o  comparti lh am ento das  

informações ;  
     XIV -  u ti l ização de  l inguagem  simples  e  

compreensíve l ,  e vitando o  uso d e s ig las ,  jargões  e estra ngeir ismos;  e  

     XV -  veda ção da exigência d e nova prova  

sobre fato  já  comprovado em  do cumentação válid a a presentada .  

     

     Art .  6º  São direitos  básicos  do usuário:  

     I  -  participação no acompanhamento d a  

prestação e na a valia ção dos ser viços;  

     I I  -  obte nção  e  uti l iza ção  dos s erviços  com  

l iberdade de esco lha entre  os  meios  oferecidos e sem discri mina ção;  

     I II  -  a cesso e  obtenção de informações rel a-
tivas  à sua pessoa consta ntes  de  registros ou bancos de dados,  observa-

do o  disposto no inciso XIV do art .  5º  da Consti tuição Fed eral  e  na Lei  

Federal  nº  12 .527 ,  de  18 de nov embro de 201 1 ;  



     IV -  proteção de  suas  informaçõ es pessoais ,  

nos  termos da L ei  Fed eral  nº  12. 527,  d e 18  de novembro de  2011 ;  

     V  -  atu ação  integrad a e s istêmi ca na ex pe-

dição d e a testados ,  certidões  e  documentos comprobatórios  de  regula-

r idade;  e  

     VI  -  obtenção de i nformaçõ es  precisas  e de  

fáci l  acesso nos locais  d e presta ção do  serviço,  assim como  sua  disponi-

bi l ização na Re de Mu ndial  de C omputadores  -  Int erne t ,  es peci almente  

sobre; 

     a)  horário  de funcioname nto d as  unidad es  

administrativas ;  

     b)  serviços  presta dos pe l o  órgã o ou e ntida-
de,  sua lo caliza ção ex ata e a  indicação do setor  responsáv el  pelo  ate n-

dimento ao público;  

     c)  acesso ao age nte público ou a o órgão en-

carregado de  receb er  manifes tações;  

     d)  s i tuação da tramita ção dos processos  

administrativos  em qu e f igure como interessado;  

     e)  valor  das  tax as  e tari fas  co bradas pela  

prestação dos serviços ,  contend o informações para a compr eensão exa-

ta da  exte nsão do ser viço prest a do;  e  

     f)  docum entos  ne cessários  e/o u cópia  d as  

Instruçõ es Normativas  emitidas  pelos  Órgãos compe tentes ,  par a forma-
lização de requerime ntos  ao Mu nicípio .  

     §  1º  Sem prejuízo do disposto neste artigo,  

o  ate ndimento  ao usuário  dos  se rviços  públicos  na admi nistraçã o muni-

cipal  tem os  seguintes  obje tivos:  

     I  -  a  sa tisfação  dos usuários  e m suas  d e-

mandas;  

     I I  -  o  aprimorame nto d a qua lidade dos ser-

viços  públicos;  

     I II  -  o  comprometimento de  tod os os  agen-

tes  públicos  no at endime nto ao usuário;  

     IV -  a  identi f icação e o  direcio namento de  
recursos  para as  e xpe cta tivas  do s  munícipes;  e  

     V  -  acesso aos  serviços  públicos .  

     §  2º  Sem prejuízo do disposto neste artigo  

e em dem ais  disposições  legais ,  as  boas  práticas  de a te ndimento a o  

usuário  de ser viços  púb licos  de vem ser  direciona das às  suas  ex pect ati -

vas  e abra nger  tod as as  et apas do processo de  ate ndime nto,  co nsti tuin-

do-se,  de ntre ou tras ,  boas  prá ticas:  

     I  -  est abele cer  canais  de comuni cação aber-

tos  e objetivos  com os  usuários;  

     I I  -  at end er  com respeito ,  corte sia,  humani-

zação e int egridade;  
     I II  -  a tuar  com conhecime nto,  agi l idade e  

precisão;  



     IV -  respeitar  toda e qualquer  pessoa,  pre-

servando sua  dignidad e e ide nti dade;  

     V  -  reconhecer  a div ersidade d e opiniões;  

     VI  -  preserv ar  o  direito  de l ivre expressão e  

julgamento de cada  pes soa;  

     VII  -  ex ercer  ativida des com competência,  

ef iciência  e  assertivida de;  

     VII I  -  ouvir  o  usuário  com paci ência,  com-

preensão,  ausê ncia de prej ulgam ento e  de todo e qu alquer  pr eco nceito;  

     IX -  resguardar  o  s ig i lo  das  informações  

atine ntes  ao s er viço;  

     X  -  faci l i tar  o  acesso ao serviço de ate ndi-
mento d e rec lama ções;  

     XI  -  s impli f icar  procedime ntos;  

     XII  -  agir  com imparcial id ade e senso de  

justiça;  

     XII I  -  responder ao usuário  no menor tempo  

possível ,  com clare za,  obje tivida de e conclusivame nte;  

     XIV -  bus car  a  cons tante me lho ria das  prá-

ticas  de ate ndimento;  

     XV -  u ti l izar  de  modo e ficaz  e ef icient e os  

recursos  coloca dos à disposição;  

     XVI  -  a tuar  de  modo di l igent e e  f iel  no  
exercício  dos  de veres  e res pons abi l idades;  

     XVII  -  a dotar  postura ped agógica e proposi-

t iva apres ent ando ao usuário  qu ais  são seus direitos  e dev eres;  

     XVII I  -  usar  té cnicas  de  media ção e  negoci-

ação para a dministrar  impasses  e conf l i tos;  

     XIX -  promover a  reparação  de erros  come-

tidos  contra  os  interesses  dos  u suários;  e  

     XX -  buscar  a  correção dos pr ocedimentos  

errados ou indesej ados ,  evit and o sua repe tição;  

     XXI -  usar  traj es  adequ ados ao ambiente do  

serviço público .  
 

     Art .  7º  A  Administração  Pública muni cipal ,  

deverá e laborar  e divu lgar  Cart a de Serviços  ao Usuário  -  CSU,  que tem  

por objetivo informar  sobre os  serviços  presta dos pe los  seus ó rgãos ,  as  

formas de a cesso a  esses  servi ços  e seus compromissos  e pad rões de  

qualidade  de ate ndimento ao pú blico .  

     §  1º  A CSU trará informações c la ras  e preci-

sas  em relação a cada um dos serviços  prestados por  cada  órgão muni-

cipal ,  aprese nta ndo,  no mínimo,  informações rela cionad as a:  

     I  -  serviços  ef etivame nte  ofereci dos;  

     I I  -  do cumentos atr avés  de Inst ruções Nor-
mativas  editad as  por  cad a órgão,  respeitando o  disposto na Lei  Orgâni-

ca Mu nicipal  e  outros  requisi tos  necessários  para a cessar  o  serv iço;  



     I II  -  principais  etapas para processamento  

do serviço;  

     IV -  previsão do pr azo máximo para a pres-

tação do servi ço;  

     V  -  forma de  presta ção do  serviço;  e  

     VI  -  locais  e  formas para o  usuá rio  apresen-

tar  eve ntu al  ma nifesta ção sobre  a prest ação do serviço.  

     §  2º  Além das  informações d escr i tas  no §  1º  

deste artigo,  a  CSU deverá pa ra detal har  o  padrão d e qual i dade do  

atendimento,  estabe lecer :  

     I  -  os  usuários  que farão jus  à prioridade no 

atendimento;  
     I I  -  previsão de tem po de esper a para ate n-

dimento;  

     I II  -  os  me canismos de comu nicação com os  

usuários;  

     IV -  os  procedimentos  para re ceber  e re s-

ponder as  manifest ações  dos  usuários;  e  

     V  -  os  mecanismos para a co nsulta pelos  

usuários  acerca do  a ndame nto  d o serviço solici ta do e  de  ev ent u al  ma ni-

festação.  

     VI  -  outr as  informações j ulgadas  de interes-

se dos  usuários .  
     §  3º  A CSU será obje to de  atu alização pe-

riódica e de perma ne nte divulg ação media nte publica ção em s í t io  ele-

trônico oficial  do órgão e/ou do Município .  

     §  4º  A CSU ficará disponível  no  s i te oficial  

do Município  de  Igara cy .  

 

     Art .  8º  São deveres  do us uário:  

     I  -  u ti l izar  a dequad amente os  se rviços ,  pro-

cede ndo com urbanida de e  boa -f é;  

     I I  -  prestar  as  informações per tinentes  ao  

serviço prestado qu ando  solici ta das;  
     I II  -  colaborar  para a a dequa d a prest ação  

do serviço;  e  

     IV -  preserv ar  as  condições  dos  bens públi -

cos  por  meio dos  quais  lh e são  prestados os  serviços  de  que tr ata  este  

Decreto .  

     Art .  9º  São princípios  básicos ,  além de  ou-

tras  cond utas  e  ati tu des a dequa das para  observância dos  usuári os:  

     I  -  ide nti f icar -se,  qu ando solici t ado ;  

     I I  -  dispe nsar  trat amento adeq uado e res-

peito  aos  age ntes  públicos;  

     I II  -  não  desa cat ar  o  servidor  pú blico;  
     IV -  uti l izar  a dequad amente os  serviços ,  

procede ndo com urbanida de e  boa -fé;  



     V  -  prestar  as  informações per tin entes  ao  

serviço prestado qu ando  solici ta das;  

     VI  -  colaborar  para a ad equad a prestação  

do serviço;  

     VII  -  preserv ar  as  condiçõ es  d os  bens pú-

blicos  por  meio dos quais  lhe são prestados os  serviços  de que t rata es-

te Decre to;  

     VII I  -  usar  tr ajes  ad equados ao ambiente do  

serviço público;  

     IX -  cumprir  com suas  obrigaçõ es  como ci -

dadão e  contribuinte.  

      
Capítulo III  

DAS MANIFESTAÇÕES DOS USUÁRIOS DE SERVIÇOS PÚBLICOS  

 

     Art .  10  -  Para gara ntir  seus  dir eitos ,  o  usu-

ário  poderá apresentar  man ifes tações  per ant e a administração  pública  

acerca da  presta ção de serviços  públicos .  

 

     Art .  11  -  A ma nifesta ção será  dir ig ida à Ou-

vidoria do Município  e conterá a identi f ica ção do requere nte,  o bservan-

do-se o  que dispõe qua nto ao f u ncioname nto d a Ouvido ria no â mbito da 

administração mu nicipa l .  
     Parágrafo único.  Deverão ser  observados os  

seguintes  i tens ,  qu ando do pro cedimento de protocolo d e ma nifesta-

ções:  

     I  -  A id enti f icação  do requere nt e não cont e-

rá exigências  que  inviabi l izem s ua manifes tação .  

     I I  -  São  ved adas qu aisquer  exigências  re la-

tivas  aos  motivos  determinant e s  da aprese nt ação de ma nifesta ções  pe-

rante a ouvidoria.  

     I II  -  A ma nifesta ção pod erá ser  fei ta por  

meio eletrônico ,  ou correspond ência  convencional ,  ou v erbalm ente ,  hi -

pótese  em qu e de verá ser  re duzi da a termo.  
     IV -  No caso de  manifes tação por  meio ele-

trônico,  pr evista no inciso II I  d e ste artigo,  respeit ada  a legis laçã o espe-

cí f ica d e s ig i lo  e  proteção d e d a dos,  poder á a  admi nistração pú blica ou  

através  de sua ouvidoria re quer er  meio de certi f icação d a identi dade do  

usuário .  

     V  -  A Ouvidoria do Mu nicípio  deverá colo-

car  à  disposição do usuário  formulários  s impli f icados e de f ác i l  com-

preensão para a a presentação d o requerimento previsto  no caput,  fa cul-

tada ao usuário  sua uti l iz ação .  

     VI  -  A  identi f icação do requere nte  é  infor-

mação pessoal  protegida  com  re strição de  a cesso nos termos da  Lei  Fe-
deral  nº  12.5 27,  de 1 8 de  novem bro de 2011 .  

 



     Art .  12 -  Em nenh uma hipótese ,  será recu-

sado o  recebimento de ma nifest ações  formulad as nos termos deste De-

creto ,  sob pena  de res ponsabi l id ade do agent e púb lico .  

 

     Art .  13 -  Os  procedime ntos  adm inistrativos  

relativos  à análise das  manifest ações  observarão os  princípios  da ef ici -

ência e  da  ce leridad e,  visa ndo a sua efetiv a resolução.  

     Parágrafo único.  A efetiv a re solução das  

manifesta ções  dos  usuários  com preend e:  

     I  -  rece pção d a m anifest ação  no canal  de  

atendimento adequa do;  

     I I  -  emissão  d e comprova nte  de  recebime n-
to da ma nifesta ção;  

     I II  -  a nálise e obte nção de i nformações ,  

quando necessário;  

     IV -  d ecisão administra tiva f inal ;  e  

     V  -  ciência ao usuário .  

 

     Art .  14 -  Fica  insti tuído o  Conse lho Munici -

pal  do Usuário  de Servi ços  Públicos ,  órgão consultivo,  vincula do à Audi-

toria-Geral  do Muni cípio  e Co ntroladoria Int erna ,  com as  s eguintes  

atr ibuições:  

     I  -  a companhar a presta ção  de  serviços  pú-
blicos;  

     I I  -  participar  na  a valia ção dos serviços  pú-

blicos;  

     I II  -  propor  m elhorias  nas  pr estações  de  

serviços  públicos;  

     IV -  contribuir  na definição d e diretr izes  

para o  a dequado ate ndimento ao  usuário;  e  

     V  -  acompa nhar e a valiar  a  a tu ação do ou-

vidor .  

     Art .  15 O Conselho Mu nicipal  do  Usuário  de 

Serviços  Públicos ,  observados os  cr i térios  de representativida d e e pl u-
ralidade das  part es  interessad a s ,  terá composição paritária d e  12 (do-

ze)  membros t i tulares  com se us respectivos  suplentes ,  a  serem  nomea-

dos por  ato  do Chefe do Poder Executivo,  observada a seguint e repre-

senta ção:  

     I  -  Poder Executivo municipal:  

     a)  01(um) represe nta nte  da C ontroladoria  

Geral  do Muni cípio;  

     b)  01(um) r eprese nta nte  da  Se cretaria Mu-

nicipal  da Administração;  

     c)  01(um) represe nta nte da Secretaria Mu-

nicipal  de Assistência Socia l ;  
     d)  01(um)  represe nta nte  d a Se cretaria Mu-

nicipal  da Edu cação;  



     e)  01(um) re presentante da Se cretaria Mu-

nicipal  da Saú de;  

     f)  01(um)  represe nta nte  d a Se cretaria Mu-

nicipal  de Infra estrutura .  

     II  -  Usuários  de Serviços  Públicos:  

     a)  06 (seis)  represe nta ntes  d os  usuários  

dos  serviços  públicos  escolhidos por  meio de processo aberto ao públi -

co e  di ferenciado  por  t ipo  de  u suário  a ser  re presentado,  pref erencia l-

mente usu ários  públicos  de sa úde,  e ducação,  abaste cimento de água,  

assistência soc ial  e  serviços  urb anos.  

     Parágrafo único.  Os  represe nt a ntes  dos  ór-

gãos da admi nistração mu nicipa l  serão d esignados por  a to  do C hefe d o  
Poder Executivo.  

 

     Art .  1 6 -  O processo a  que se  ref ere a  al ínea  

`a`  do inciso I I  do artigo 15 ser á realiza do pel a Controla doria-Geral  do  

Município ,  atrav és  de e dital  a  ser  publicado no s i te oficial  do m unicípio  

de Igaracy ,  com ant ece dê ncia  mínima d e 1 (um)  mês  e ampl a div ulgação  

conte ndo:  

     I  -  i nformações sobre  o  desem pe nho d a fu n-

ção,  a tr ibuições  e co ndições  par a a inv estidura como conse lheiro;  

     I I  -  o  e nder eço eletrô nico insti t ucional  para  

o  recebimento das  inscrições ,  a s  quais  devem ser  encaminha da s com o 
respectivo currículo  do i nteress ado;  

     I II  -  a  f ixa ção de pr azo de 30 ( tr inta)  dias  

para o  e nvio das  ins crições;  

     IV -  d ecl aração  de ido neidad e a  ser  assina-

da pe lo  interessado ,  ates tando não estar  cond ena do pe nalme nte ne m  

incurso em  ne nhuma  d as  hipót eses  de  ine legibi l idade  prevista s  na  Le i  

da Fich a Limpa;  

     V  -  comunicação d a ne cessida de de apre-

sentar  comprovante d e vot ação da úl tima elei ção.  

 

     Art .  1 7 -  Para  a observâ ncia  d os  cri térios  
de re present ativida de e plurali dade  das  part es  int eressadas ,  a  escolh a  

dos represent antes  do processo aberto a que  se refere  o  inciso I I  do ar-

tigo 15 deste De cr eto depe nd erá  da a valia ção dos seguint es  requ isi tos:  

     I  -  formação  edu cacional  compa tível  com a  

área a ser  r eprese ntad a;  

     I I  -  ex periência profissional  ad e rente  à  área  

a ser  represe nta da;  

     I II  -  a tua ção vo lunt ária na ár ea a ser  repr e-

sentad a;  

     IV -  não ser  age nte  público nem possuir  

qualquer  vínculo com concessionária de  serviços  públicos .  
 



     Art .  1 8 -  Após a  primeira com posição,  os  

membros do Conselho serão indicados até 2 0 (vinte)  dias  a nt es  do tér-

mino do mand ato dos conselh eiros  anteriores .  

 

     Art .  19 -   O  ma ndato  dos memb ros do Con-

selho será de 02 (dois)  anos ,  permitida uma única re cond ução  para o  

manda to subsequent e.  

 

     Art .  20 -  A atu ação dos membros do Conse-

lho não será  remu nerad a e ser á  consider ada  ativid ad e  de  re lev ante  in-

teresse público  e social .  

 
     Art .  21 -  Os  membros do Conselho poderão  

ser  substi tuídos ,  a  qualquer  te mpo,  media nt e solici ta ção  do r epresen-

tant e ou autoridad e respo nsáve l  por  sua  indica ção,  aprese nt ada  ao Pre-

fei to  Municipa l .  

     Art .  22 -  O supl ent e substi tuirá o  t i tular  do  

Conselho nos casos  de af astame ntos  temporários  ou eventuais  deste,  e  

assumirá sua vaga nas  hipóteses  de af astame nto d efinitivo.  

     Art .  2 3 O  Conselho terá um Pre sidente,  um  

Vice-President e,  um 1º  ( primeiro)  Secretár io  e  um 2º  (segundo ) Secre-

tário  que serão  elei tos  pelos  co nselheiros ,  cujos  mandatos  coincidirão  

com o manda to do Conselho,  se m prejuízo de outros  cargos que julga-
rem conv enientes ,  se ndo que  enquanto não el ei to  o  Presidente exercer á  

a função o  conselh eiro com mais  idade.  

     §  1º  O  ma nda to do co nselh eiro que  deixar  

de comparecer ,  sem justi f icativ a,  a  03 (três)  r euniões  co nsecu tivas  ou  

05 (cinco)  inter cala das  no perío do de 1 2 (doze)  m eses ,  f icará ex tinto .  

     §  2º  O  pra zo para  justi f icar ,  por  escri to ,  a  

ausência  a que  alu de o  parágra fo 1º  deste artigo é de 05 ( cinco)  dias  

úteis ,  a  cont ar  da dat a da  reuniã o em que se v eri f icou o  fato .  

 

     Art .  24  -  O Conse lho el aborará seu Regi-

mento Interno e sua  a provação será formaliza da em resolu ção,  no pra zo  
de 9 0 ( nove nta)  dias ,  co nta do do seu  pl eno  e  efe tivo fu ncionamento,  

sendo qu e,  posteriormente  d eve rá ser  homologad a pelo  ch efe  d o Execu-

tivo.  

 

Capítulo VI  

DA AVALIAÇÃO CONTINUADA D OS SERVIÇOS PÚBLICOS E DAS DISPO-

SIÇÕES FINAIS 

 

     Art .  25 Os órgãos públicos  abr a ngidos por  

este Decr eto d everão ava liar  o s  serviços  presta dos ,  nos  segui ntes  as-

pectos ,  sem prejuízo da a valia ção do desempe nho do servidor  na forma  
da legis lação muni cipal:  

     I  -  satisfação do usuário  com o serviço 

prestado;  



     I I  -  qualida de do at end ime nto prestado ao  

usuário;  

     I II  -  cumprimento dos compromissos  e pra-

zos  definidos par a a presta ção d os serviços;  

     IV -  quantidad e de ma nifesta çõ es  de usuá-

rios;  e 

     V  -  me didas  a dotad as pela  ad ministração  

pública para me lhoria e  a perfeiçoamento d a pres tação do serviço.  

     §  1º  A a valia ção será  realiza da por  pesquisa 

de satisfação fei ta ,  no mínimo,  a  cad a um ano ,  ou por  qualqu er  outro 

meio que garanta  s igni f icância  e statística aos  resul tados .  

     §  2º  O  resulta do d a a valia ção  dev erá ser  
integralmente publicado no s í t io  do órgão ou e ntid ade,  inc luindo o  ran-

king  das  e ntidad es com maior  incidência de re cl amação dos usu ários  na 

periodicidade a que se refere o  §  1º ,  e  servirá de subsídio para reorien-

tar  e  ajustar  os  serviços  prest ad os ,  em especial  qu anto ao  cumprimento  

dos compromissos  e dos  pa drõe s de  qualida de  de  at endime nto  divulga-

dos na Cart a de  Serviços  ao Usu ário  -  CSU.  

 

     Art .  26 -  Regu lame nto espe cí f ico  do Poder  

Executivo disporá  sobre a  av alia ção da efetivid ade  e  dos  níveis  d e satis-

fação dos usuários .   

     Art .  27 Este De creto e ntrará e m vigor  na 
data da sua  publicação .  

 

Igaracy ,  18 de ju nho de  201 9.  

 

 

José Carneiro Alm eida d a Si lva  

Prefeito  Consti tucional  

 


